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presente processo no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação.
o tribunal Pleno do tribunal de contas do estado do Pará, em sessão ordi-
nária de 19 de dezembro de 2023, tomou as seguintes decisões:
AcÓRDão N.º 66.241
(Processo tc/523300/2018)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e ProteÇÃo so-
cial do estado do Pará
relatora: conselheira Maria de loUrdes liMa de oliveira
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 
34, inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar n.° 81, de 26 de abril 
de 2012, deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciado na 
PORTARIA AP nº 2148, de 19.06.2018, retificada pela PORTARIA RET AP nº 
4103, de 10.09.2022, em favor de osvaldo goMes carNeiro, no cargo 
de Professor classe ii, Nível l, lotado na secretaria de estado de educação.
AcÓRDão N.º 66.242
(Processo tc/500038/2019
assunto: Prestação de contas relativa ao convênio sePof (sePlad) n.º 
146/2014 e termos aditivos.
responsáveis/interessados: saNcler aNtÔNio WaNderleY ferreira, 
espólio de joNes WilliaM da silva galvÃo, artUr de jesUs brito, 
e beNedito joaQUiM caMPos coUto e PrefeitUra MUNiciPal de tU-
cUrUÍ
relator: conselheiro odiloN iNácio teixeira
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 11 da 
resolução nº 19.503-tce/Pa, de 23.05.2023, extinguir o processo referen-
te às contas de responsabilidade dos srs. saNcler aNtÔNio WaNderleY 
ferreira, espólio de joNes WilliaM da silva galvÃo, artUr de je-
sUs brito e beNedito joaQUiM caMPos coUto, prefeitos à época do 
município de tucuruí, em razão da incidência da prescrição das pretensões 
punitiva e ressarcitória, com o consequente arquivamento dos autos.
AcÓRDão Nº. 66.243
(Processo tc/508120/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e ProteÇÃo so-
cial do estado do Pará
relatora: conselheira daNiela liMa barbalHo
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento nos 
art. 34, inciso ii, c/c o art. 35, da lei complementar n° 81, de 26 de 
abril de 2012, deferir o registro do ato de aposentadoria, consubstanciada 
na Portaria aP nº 2182, de 21/06/2018, em favor de laUra cristiNa 
goMes de Melo, no cargo de Professora classe especial, nível j, lotada na 
secretaria de estado de educação.
AcÓRDão Nº. 66.244
(Processo tc/504538/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e ProteÇÃo so-
cial do estado do Pará
relatora: conselheira daNiela liMa barbalHo
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento nos 
art. 34, inciso ii, c/c o art. 35, da lei complementar n° 81, de 26 de 
abril de 2012, deferir o registro do ato de aposentadoria, consubstanciada 
na Portaria aP nº 2291, de 07/07/2018, em favor de Kátia regiNa 
soares MacHado, no cargo de Professor classe i, Nível K, lotada na 
secretaria de estado de educação.
AcÓRDão Nº. 66.245
(Processo tc/502805/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e ProteÇÃo so-
cial do estado do Pará
relatora: conselheira daNiela liMa barbalHo
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 
34, inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar n.º 81, de 26 de abril 
de 2012, deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciado na 
Portaria aP nº 0963, de 03/06/2013, em favor de Maria de fátiMa 
corrêa, no cargo de Professor classe ii, nível c, lotada na secretaria de 
estado de educação.
AcÓRDão Nº. 66.246
(Processo tc/504888/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e ProteÇÃo so-
cial do estado do Pará
relatora: conselheira daNiela liMa barbalHo
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, 
unanimemente, nos termos do voto do relator, com fundamento no art. 
34, inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar n.º 81, de 26 de abril 
de 2012, deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciado na 
Portaria aP nº 1574 de 02/08/2010, em favor de aldeNira MeNdes 
cHagas, no cargo de assistente social, lotada na secretaria de estado de 
saúde Pública.
AcÓRDão Nº. 66.247
(Processo tc/506952/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e ProteÇÃo so-
cial do estado do Pará
relatora: conselheira daNiela liMa barbalHo
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-

nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 34, 
inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012, 
deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciada na Portaria 
aP nº 2219, de 27.06.2018, em favor de MarleNe Maria de borba oli-
veira, no cargo de Professor classe especial, Nível K, lotado na secretaria 
de estado de educação.
AcÓRDão Nº. 66.248
(Processo tc/507365/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e ProteÇÃo so-
cial do estado do Pará
relatora: conselheira daNiela liMa barbalHo
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 34, 
inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012, 
deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciada na Portaria 
aP nº 1078, de 06/06/2013, em favor de Maria aNtoNia da silva araú-
jo, no cargo de Professor assistente Pa-a, lotada na secretaria de estado 
de educação.
AcÓRDão N.º 66.249
(Processo tc/505494/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e PreveNÇÃo so-
cial do estado do Pará.
relatora: conselheira daNiela liMa barbalHo
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 34, 
inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012, 
deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciado na Portaria 
nº. 2682, de 18/06/2012, em favor de Ubirajara iMbiriba salgado, 
no cargo de Professor titular, lotado na Universidade do estado do Pará.
AcÓRDão N.º 66.250
(Processo tc/503546/2019)
assunto: aPoseNtadoria
requerente: iNstitUto de gestÃo PrevideNciária e PreveNÇÃo so-
cial do estado do Pará.
relatora: conselheira daNiela liMa barbalHo
acordaM os conselheiros do tribunal de contas do estado do Pará, una-
nimemente, nos termos do voto da relatora, com fundamento no art. 34, 
inciso ii, c/c o art. 35 da lei complementar nº. 81, de 26 de abril de 2012, 
deferir o registro do ato de aposentadoria consubstanciado na Portaria 
nº. 2339, de 12/07/2018, em favor de elizabetH Pessoa goMes da 
silva, no cargo de Professor adjunto iv - 40 horas, lotada na Universidade 
do estado do Pará.
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PoRtARiA N° 013/2024/sGcc/DAcc/MPc/PA
Designa fiscais de Termo de Execução Descentralizada
o Procurador-geral de contas, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO que a fiscalização e execução dos contratos administra-
tivos deve ser acompanhada por representante da administração espe-
cialmente designado, a teor do que dispõe o art. 117, da lei federal n° 
14.133/2021.
resolve:
Art. 1º Designar os servidores como fiscais do Termo de Execução Descen-
tralizada nº 01/2024-PMPa x MPc/Pa:
Fiscal Titular: Ranieri Teles Vasconcelos, matrícula nº 200171;
Fiscal Substituto: Marcelo Cardoso Nagano, matrícula nº 200288;
Partes: Polícia Militar do Pará, cNPj nº 05.054.994/0001-42 e Ministério 
Público de contas do estado do Pará, cNPj n.º 05.054.978/0001-50.
art. 2º essa Portaria integra o Processo administrativo eletrônico (Pae) 
Nº 2023/1242168.
Art. 3º São atribuições do fiscal, além de outras eventualmente especifica-
das em lei, contrato ou instrumento congênere:
a. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a 
vigência do instrumento, além da avaliação da execução física e dos re-
sultados;
b. operacionalizar a execução do objeto;
c. acompanhar, fiscalizar e avaliar, sistematicamente, a execução do objeto 
do Termo de Execução Descentralizada;
d. anotar, em processo específico, quando autuado para esse fim, todas as 
ocorrências relativas à execução do objeto;
e. registrar e informar ao gestor as atividades desempenhadas e todas as 
pendências constatadas na execução do Termo;
f. submeter ao secretário a manifestação de prorrogação sobre a execu-


